
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.975 - MS 
(2013/0352838-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ MAURO QUIJADA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : DENIS CLEIBER MIYASHIRO CASTILHO E OUTRO(S) - 

MS008088 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. INEXISTÊNCIA 
DE DOCUMENTO NOVO APTO A EMBASAR A AÇÃO. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DIVERSO, QUE NÃO FOI 
FEITO NOS AUTOS ORIGINÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O documento novo que propicia o manejo da ação 
rescisória, fundada no art. 485, VII do Código de Processo Civil, é aquele que, já 
existente à época da decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou do qual não 
pôde fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a procedência do pronunciamento 
jurisdicional (AgRg no REsp. 1407540/SE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 19.12.14).

2.   No caso dos autos, conforme consta do acórdão recorrido, 
o Autor busca suprir laudo pericial já apresentado no processo originário, o qual 
conta, inclusive, com a sua ratificação, assim são descabidas as alegações de 
existência de documento novo apto a embasar a Ação Rescisória, bem como de 
ocorrência de erro de fato.

3.   As demandas que envolvem verbas alimentares não 
deverão ser interpretadas como uma relação de Direito Civil ou Direito 
Administrativo no rigor dos termos, mas sim como fórmula ou tutela ao 
hipossuficiente, ao carecido, ao excluído. Assim, tem-se que o pleito contido na 
peça inaugural, mormente quando se trata de benefício com caráter 
previdenciário, deve ser analisado com certa flexibilidade. Desta forma, postulada 
na inicial a concessão de benefício em determinados termos, incensurável a 
decisão judicial que reconhece o preenchimento dos requisitos e concede ao autor 
todos os consectários devidos daquela postulação, não incorrendo, dessa 
maneira, em julgamento extra ou ultra petita.

4.   Ocorre que, por se tratar de Recurso Especial originário de 
Ação Rescisória, é inviável a aplicação deste entendimento. Isto porque, se o tema 
não foi discutido no acórdão rescindendo, não há como ser levantado agora, na via 
estreita da Rescisória, na medida em que não se pode, obviamente, desconstituir 
um ponto inexistente no acórdão rescindendo.
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5.   A verificação da violação de dispositivo literal de lei (art. 
485, inciso V do CPC) requer exame minucioso do julgador, cujo intuito é evitar 
que essa ação de natureza desconstitutiva negativa seja utilizada como 
sucedâneo de recurso, tendo lugar apenas nos casos em que a transgressão à lei 
é flagrante. Nesse caso, é vedado qualquer tipo de inovação argumentativa que 
poderia ter sido feita no processo originário, pois essa não se cuida de via recursal 
com prazo de dois anos (AR 4.697/PE, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, DJe 6.11.2015).

6.   Agravo Regimental do particular desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.975 - MS 
(2013/0352838-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ MAURO QUIJADA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : DENIS CLEIBER MIYASHIRO CASTILHO E OUTRO(S) - 

MS008088 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por JOSÉ 

MAURO QUIJADA contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, mantendo o acórdão proferido pelo egrégio TJMS, que foi 

assim ementado:

EMENTA - AÇÃO RESCISÓRIA - REEXAME DOS FATOS E 

PROVAS - UTILIZAÇÃO DE RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO DE 

RECURSO - VIOLAÇÃO LITERAL DE DISPOSITIVO DE LEI E ERRO 

DE FATO NÃO VERIFICADOS - IMPROCEDÊNCIA.

1. Não merece guarida a pretensão rescisória respaldada nos 

incisos V e IX, do art. 485, do CPC, quando não se verifica violação a 

dispositivo de lei e observa-se a impossibilidade de rediscussão dos 

fatos e provas constantes dos autos, principalmente quando o laudo 

judicial concluiu que a doença acometida pelo autor poderia ter causa 

concomitante (f.509), com o que houve expressa concordância do 

autor (fls. 927).

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta o 

seguinte: (a) persiste a violação ao art. 535 do CPC apontada no Especial; (b) a 

perícia apresentada para embasar a Rescisória deve ser considerada como 

documento novo e (c) não incidência da Súmula 283/STF.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.975 - MS 
(2013/0352838-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ MAURO QUIJADA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : DENIS CLEIBER MIYASHIRO CASTILHO E OUTRO(S) - 

MS008088 

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTO NOVO APTO A 

EMBASAR A AÇÃO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO DIVERSO, QUE NÃO FOI FEITO NOS AUTOS 

ORIGINÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO NA AÇÃO 

RESCISÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O documento novo que propicia o manejo da ação 

rescisória, fundada no art. 485 VII, do Código de Processo Civil, é 

aquele que, já existente à época da decisão rescindenda, era 

ignorado pelo autor ou do qual não pôde fazer uso, capaz de 

assegurar, por si só, a procedência do pronunciamento jurisdicional 

(AgRg no REsp. 1407540/SE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 19.12.2014).

2.   No caso dos autos, conforme consta do acórdão 

recorrido, o Autor busca suprir laudo pericial já apresentado no 

processo originário, o qual conta, inclusive, com a sua ratificação, 

assim são descabidas as alegações de existência de documento novo 

apto a embasar a Ação Rescisória, bem como de ocorrência de erro 

de fato.

3.   As demandas que envolvem verbas alimentares não 

deverão ser interpretadas como uma relação de Direito Civil ou Direito 

Administrativo no rigor dos termos, mas sim como fórmula ou tutela ao 

hipossuficiente, ao carecido, ao excluído. Assim, tem-se que o pleito 

contido na peça inaugural, mormente quando se trata de benefício 

com caráter previdenciário, deve ser analisado com certa flexibilidade. 

Desta forma, postulada na inicial a concessão de benefício em 

determinados termos, incensurável a decisão judicial que reconhece o 
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preenchimento dos requisitos e concede ao autor todos os 

consectários devidos daquela postulação, não incorrendo, dessa 

maneira, em julgamento extra ou ultra petita. 

4.   Ocorre que, por se tratar de Recurso Especial 

originário de Ação Rescisória, é inviável a aplicação deste 

entendimento. Isto porque, se o tema não foi discutido no acórdão 

rescindendo, não há como ser levantado agora, na via estreita da 

Rescisória, na medida em que não se pode, obviamente, desconstituir 

um ponto inexistente em tal acórdão.

5.   A verificação da violação de dispositivo literal de lei 

(art. 485, inciso V do CPC) requer exame minucioso do julgador, cujo 

intuito é evitar que essa ação de natureza desconstitutiva negativa 

seja utilizada como sucedâneo de recurso, tendo lugar apenas nos 

casos em que a transgressão à lei é flagrante. Nesse caso, é vedado 

qualquer tipo de inovação argumentativa que poderia ter sido feita no 

processo originário, pois essa não se cuida de via recursal com prazo 

de dois anos (AR 4.697/PE, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, DJe 6.11.2015).

6.   Agravo Regimental do particular desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, no tocante ao 

art. 535 do CPC, inexiste a violação apontada. O Tribunal de origem apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 

qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

3.   No mérito, o entendimento firmado por esta Corte Superior é 

o de que o documento novo, apto à rescisão, é aquele que já existia ao tempo da 

prolação do julgado rescindendo, mas que não foi apresentado em juízo por não 

ter o autor da rescisória conhecimento da existência do documento ao tempo do 

processo primitivo ou por não lhe ter sido possível juntá-lo aos autos em virtude 

de motivo estranho a sua vontade (AR 3.450/DF, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, 3S, DJe 25.03.2008). Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO RESCISÓRIA. 

ARTIGO 485, VII, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTO NOVO. 

NÃO CABIMENTO. APROVAÇÃO DAS CONTAS PELO TRIBUNAL DE 

CONTAS. NÃO VINCULAÇÃO AO PODER JUDICIÁRIO.

1. Consoante entendimento desta Corte, o documento novo 

que propicia o manejo da ação rescisória, fundada no art. 485, VII, do 

Código de Processo Civil, é aquele que, já existente à época da 

decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou do qual não pôde 

fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a procedência do 

pronunciamento jurisdicional.

2. O STJ fixou orientação no sentido de que o 

prosseguimento da ação de improbidade administrativa independe da 

aprovação ou rejeição das contas pelo Tribunal de Contas da União, 

nos termos do artigo 21, II, da Lei 8429/92.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp. 

1407540/SE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, julgado em 

18.12.2014, DJe 19.12.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. MILITAR. TAIFEIROS DA AERONÁUTICA. 

PROMOÇÃO ATÉ A GRADUAÇÃO DE SUBOFICIAL. 

PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

TEMAS ESTRANHOS À RESCISÓRIA. DOCUMENTO NOVO. 

FORMAÇÃO APÓS A PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO. NÃO-CABIMENTO 

PARA FINS DE RESCISÃO. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.

1. As discussões trazidas a julgamento relacionadas à 

ausência de prequestionamento e à divergência na interpretação de 

lei federal fogem ao campo temático da ação rescisória, cujas 

hipóteses de cabimento estão delineadas no art. 485 do CPC.

2. "Documento que não existia quando da prolação do 

decisum rescindendo não conduz à desconstituição do julgado. 

Realmente, tratando-se de documento cuja própria existência é nova, 

ou seja, posterior ao julgamento impugnado, não é possível a 

rescisão" (Bernardo Pimental Souza, Introdução aos recursos cíveis e 

à ação rescisória, 3ª ed., São Paulo: Saraiva, 2004, p. 746).
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3. Hipótese em que o documento novo em que se encontra 

fundada a presente rescisória – certidão emitida pelo Departamento 

de Ensino da Aeronáutica (DEPENS), que demonstraria a omissão da 

Aeronáutica em promover cursos necessários para que taifeiros 

progredissem até a graduação de Suboficial – foi formado em 23/4/03, 

ou seja, posteriormente à prolação do acórdão rescindendo, ocorrida 

em 23/4/02. Em conseqüência, não se mostra hábil a conduzir à 

rescisão do julgado.

4. Ademais, a não-configuração de ato omissivo da 

Aeronáutica não constituiu o elemento fático determinante para a 

prolação do acórdão rescindendo. Daí a conclusão de que o 

documento novo ora apresentado  também não poderia ensejar, por si 

só, a desconstituição do julgado, nos termos do art. 485, VII, do CPC.

5. Pedido julgado improcedente. (AR 3.380/RJ, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, 3S, julgado em 27.05.2009, DJe 

22.06.2009).

4.   No caso dos autos, conforme consta do acórdão recorrido, 

o Autor busca suprir laudo pericial já apresentado no processo originário, o qual 

conta, inclusive, com a sua ratificação, assim são descabidas as alegações de 

existência de documento novo apto a embasar a Ação Rescisória, bem como de 

ocorrência de erro de fato.

5.   Quanto ao pedido alternativo de reforma com proventos 

integrais, a Corte de origem assim se manifestou:

Já no que se refere ao pedido alternativo, referente a 

aposentadoria com proventos integrais, ainda que não em grau 

hierarquicamente superior, merece ser destacado que ao propor Ação 

Declaratória, c/c Obrigação de Fazer, aludida pretensão não foi objeto 

de pedido (f.79), sendo certo que o acórdão rescindendo não 

enfrentou tal questionamento, portanto, não poderia o embargante em 

sede de ação rescisória inovar a lide. Frise-se que nada impede que o 

embargante entre com ação própria visando tão somente a sua 

aposentadoria integral, uma vez que neste ponto não há se falar em 

coisa julgada (fls. 961).

6.   Com efeito, o recorrente não cuidou de rebater tal 
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fundamentação como lhe competia, o que faz incidir, no ponto, o disposto na 

Súmula 283/STF. 

7.   Convém salientar que, ainda que superado o óbice acima 

exposto, a pretensão de recebimento de benefício diverso do requerido não 

poderia ser acolhida.

8.   Explica-se.

9.   Não desconheço o entendimento desta Corte Superior, ao 

qual, inclusive adiro, de que as demandas que envolvem verbas alimentares não 

deverão ser interpretadas como uma relação de Direito Civil ou Direito 

Administrativo no rigor dos termos, mas sim como fórmula ou tutela ao 

hipossuficiente, ao carecido, ao excluído. Este deve, também, ser um dos nortes 

da jurisdição previdenciária, o que eleva a importância de uma solução justa ao 

processo.

10.  Assim, tem-se que o pleito contido na peça inaugural, 

mormente quando se trata de benefício com caráter previdenciário, deve ser 

analisado com certa flexibilidade. Desta forma, postulada na inicial a concessão 

de benefício em determinados termos, incensurável a decisão judicial que 

reconhece o preenchimento dos requisitos e concede ao autor todos os 

consectários devidos daquela postulação, não incorrendo, dessa maneira, em 

julgamento extra ou ultra petita. 

11.  Ilustrando o entendimento acima exposto:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

PAGAMENTO DE MONTANTE VENCIDO DESDE A DATA DO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PEDIDO EXORDIAL. 

ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO ULTRA PETITA AFASTADA. 

PRECEDENTES DO STJ.

1. Este Superior Tribunal assentou entendimento segundo o 

qual não ocorre julgamento ultra petita se o Tribunal local decide 
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questão que é reflexo do pedido na exordial. O pleito inicial deve ser 

interpretado em consonância com a pretensão deduzida na exordial 

como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído 

da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica 

julgamento extra petita (AgRg no AREsp 322.510/BA, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/06/2013, DJe 

25/06/2013).

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.384.108/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.2.2015).

12.  Ocorre que, por se tratar de Recurso Especial originário de 

Ação Rescisória, é inviável a aplicação deste entendimento.

13.  Isto porque, se o tema não foi discutido no acórdão 

rescindendo, não há como ser levantado agora, na via estreita da Rescisória, na 

medida em que não se pode, obviamente, desconstituir um ponto inexistente em 

tal acórdão.

14.  Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência do STJ. 

Confira-se:

AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, INCISO V, DO CPC. 

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO PELA DECISÃO RESCINDENDA 

ACERCA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. 

FALTA DE ALEGAÇÃO OPORTUNA NOS AUTOS PRINCIPAIS DE 

QUE RESULTA INADMISSÍVEL INOVAÇÃO NA VIA RESCISÓRIA. 

PRECEDENTES.

1. A verificação da violação de dispositivo literal de lei (art. 

485, inciso V, do CPC) requer exame minucioso do julgador, cujo 

intuito é evitar que essa ação de natureza desconstitutiva negativa 

seja utilizada como sucedâneo de recurso, tendo lugar apenas nos 

casos em que a transgressão à lei é flagrante. Nesse caso, é vedado 

qualquer tipo de inovação argumentativa que poderia ter sido feita no 

processo originário, pois essa não se cuida de via recursal com prazo 

de dois anos.

2. O autor, nesta ação rescisória, aponta que o acórdão 

rescindendo violou o art. 462 do CPC e a Lei 10.478/2002, que dispôs 

sobre a complementação de aposentadorias de ferroviários da 
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RFFSA.  Ocorre que tal questão não foi suscitada oportunamente.

3. Verifica-se dos autos que, no julgamento do recurso 

especial, esta Corte se limitou a decidir no sentido de que os 

ex-ferroviários aposentados após o advento do Decreto-Lei 956/1969 

não têm direito à complementação de proventos, sem discutir a 

questão sob o prisma do advento da Lei nº 10.478/2002 e a incidência 

do art. 462 do CPC. Destarte, não tendo tal ponto sido objeto de 

análise da decisão rescindenda, a matéria não pode ser discutida em 

ação rescisória.

4. Ação rescisória improcedente (AR 4.697/PE, Rel. Min. 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 6.11.2015).

² ² ²

AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, DO CPC. PRETENSÃO DE 

DESCONSTITUIÇÃO DE ACÓRDÃO PROFERIDO POR ÓRGÃO 

FRACIONÁRIO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CASO EM 

QUE O ACÓRDÃO RESCINDENDO NÃO CUIDOU DAS MATÉRIAS 

DISCIPLINADAS PELOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR 

VIOLADOS. FALTA DE ALEGAÇÃO OPORTUNA NOS AUTOS 

PRINCIPAIS, DE QUE RESULTA INADMISSÍVEL INOVAÇÃO NA VIA 

RESCISÓRIA. PRECEDENTES. INÉPCIA DA INICIAL CONFIGURADA.

1. Sem que tenha havido, no acórdão rescindendo, qualquer 

manifestação acerca da matéria disciplinada pelos dispositivos legais 

cuja literalidade é tida por violada - o que se explica pelo fato de a 

discussão não haver sido oportunamente levantada nos autos 

principais - impõe-se reconhecer, de plano, a inviabilidade da 

rescisória ajuizada com exclusivo fundamento no art. 485, V, do CPC.

2. Ao proferir o acórdão do AgRg no AREsp n. 281.572/MS, 

que ora se busca rescindir, a Quarta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça limitou-se a afirmar que é de 5 (cinco) anos o prazo 

prescricional aplicável à pretensão de execução de sentença proferida 

em ação coletiva, e que esse prazo é contado do trânsito em julgado 

do título judicial, sendo desimportante, para a configuração da 

prescrição, o fato de a sentença da ação coletiva necessitar de 

liquidação. Do que se depreende da leitura do acórdão rescindendo, 

não houve, por parte do referido órgão julgador, nenhum 

pronunciamento sobre a necessidade de comunicação prévia aos 

potenciais beneficiários da sentença proferida na ação coletiva, nem 

Documento: 1570106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  10 de 4



 
 

 

sobre a pretextada consequência que adviria, sobre a contagem do 

prazo prescricional das execuções individuais, do fato de não ter 

havido tal comunicação.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg na AR 

5.526/MS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 15.6.2015).

15.  Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

16.  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0352838-1 AREsp 414.975 / MS

Números Origem:  0604838-10.2012.8.12.0000/50003  0604838102012812000050003  20090041467000100  
2080057430  6048381020128120000

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ MAURO QUIJADA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : DENIS CLEIBER MIYASHIRO CASTILHO E OUTRO(S) - MS008088 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ MAURO QUIJADA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : DENIS CLEIBER MIYASHIRO CASTILHO E OUTRO(S) - MS008088 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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